
RECURSO ESPECIAL Nº 2196458 - SP (2025/0040167-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CLEUSA APARECIDA LOPES
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO VENTURA BATISTA - SP291552

TATHIANA BORGES DA COSTA - SP284724
RECORRIDO : UNIMED SAO JOSE DOS CAMPOS - COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

LUCAS ADAMI VILELA - SP331465
THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
TAVI. RISCO À VIDA DO PACIENTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. REFORMA DO ACÓRDÃO. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a
condenação por danos morais imposta à operadora de plano de
saúde, a qual havia recusado, de forma indevida, a cobertura de
procedimento cirúrgico de Implante de Prótese Valvar Aórtica
(TAVI), prescrito em razão de grave patologia cardíaca da
autora. A sentença havia reconhecido que a negativa gerou risco
à vida da paciente e fixou compensação por danos morais, mas
o tribunal local reformou parcialmente a decisão, afastando a
indenização sob o fundamento de inexistência de ofensa
relevante aos direitos da personalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a negativa de
cobertura de procedimento cirúrgico essencial à preservação da
vida do beneficiário do plano de saúde configura violação à
dignidade e à integridade psíquica do paciente, ensejando
indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A negativa indevida de cobertura de tratamento essencial à
saúde do paciente, especialmente quando compromete a própria
sobrevivência, não configura mero inadimplemento contratual,
mas afronta grave aos direitos da personalidade.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a recusa
de cobertura que acarreta agravamento do quadro clínico ou
risco relevante à vida do paciente enseja indenização por danos
morais, por extrapolar o mero aborrecimento cotidiano.
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5. No caso concreto, o procedimento (TAVI) era indicado por
médico assistente e a operadora não apresentou substituto
terapêutico adequado, sendo demonstrado o abalo psicológico
sofrido pela paciente em razão da demora na autorização do
tratamento.
6. A sentença observou corretamente a diretriz fixada pela
Terceira Turma do STJ, segundo a qual a negativa injustificada,
frente à fragilidade clínica do paciente, atinge de forma
significativa sua dignidade e segurança, sendo passível de
reparação moral.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2196458 - SP (2025/0040167-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CLEUSA APARECIDA LOPES
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO VENTURA BATISTA - SP291552

TATHIANA BORGES DA COSTA - SP284724
RECORRIDO : UNIMED SAO JOSE DOS CAMPOS - COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

LUCAS ADAMI VILELA - SP331465
THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO
TAVI. RISCO À VIDA DO PACIENTE. DANO MORAL
CONFIGURADO. REFORMA DO ACÓRDÃO. RECURSO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que afastou a
condenação por danos morais imposta à operadora de plano de
saúde, a qual havia recusado, de forma indevida, a cobertura de
procedimento cirúrgico de Implante de Prótese Valvar Aórtica
(TAVI), prescrito em razão de grave patologia cardíaca da
autora. A sentença havia reconhecido que a negativa gerou risco
à vida da paciente e fixou compensação por danos morais, mas
o tribunal local reformou parcialmente a decisão, afastando a
indenização sob o fundamento de inexistência de ofensa
relevante aos direitos da personalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a negativa de
cobertura de procedimento cirúrgico essencial à preservação da
vida do beneficiário do plano de saúde configura violação à
dignidade e à integridade psíquica do paciente, ensejando
indenização por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A negativa indevida de cobertura de tratamento essencial à
saúde do paciente, especialmente quando compromete a própria
sobrevivência, não configura mero inadimplemento contratual,
mas afronta grave aos direitos da personalidade.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a recusa
de cobertura que acarreta agravamento do quadro clínico ou
risco relevante à vida do paciente enseja indenização por danos
morais, por extrapolar o mero aborrecimento cotidiano.
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5. No caso concreto, o procedimento (TAVI) era indicado por
médico assistente e a operadora não apresentou substituto
terapêutico adequado, sendo demonstrado o abalo psicológico
sofrido pela paciente em razão da demora na autorização do
tratamento.
6. A sentença observou corretamente a diretriz fixada pela
Terceira Turma do STJ, segundo a qual a negativa injustificada,
frente à fragilidade clínica do paciente, atinge de forma
significativa sua dignidade e segurança, sendo passível de
reparação moral.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por Cleusa Aparecida Lopes,
com base no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, desafiando acórdão assim
ementado (fls. 439-448):

 

CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS MORAIS.
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. REFORMA PARCIAL DA
SENTENÇA.

A negativa de cobertura de procedimento médico prescrito, por parte
do plano de saúde, configura descumprimento contratual, mas não
necessariamente gera danos morais, conforme entendimento
jurisprudencial.

A obrigação de custear o tratamento médico prescrito deve ser
mantida, considerando a abusividade da negativa de cobertura.

A condenação por danos morais foi afastada, pois não houve violação
aos direitos da personalidade, tratando-se de mero descumprimento
contratual.

 

Cleusa Aparecida Lopes interpôs Recurso Especial, alegando ofensa à
lei federal e à jurisprudência, especialmente quanto ao reconhecimento dos danos
morais pela negativa de cobertura do tratamento médico.

O recurso foi admitido pelo Presidente da Seção de Direito Privado,
Heraldo de Oliveira Silva, que considerou atendidos os requisitos de
prequestionamento e a indicação precisa da legislação violada, determinando a
remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça (fls. 532-533).

A parte recorrente sustenta que o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, alegando que houve falha na prestação
de serviços por parte do plano de saúde, que resultou em prejuízos à sua saúde.
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Defende que a negativa de cobertura foi abusiva e causou danos morais, requerendo
a reforma da decisão para garantir a indenização por danos morais (fls. 451-463).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
Unimed São José dos Campos afirmou a inexistência de requisitos ou elementos
aptos a promover a alteração do julgado impugnado, defendendo a manutenção da
decisão que afastou a condenação por danos morais (fls. 439-448).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que deu provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art. 105,
III, “a”, da Constituição Federal).

Saliente-se também que houve indicação expressa das alíneas com
base na qual foi interposto, uma vez que sua ausência importaria o seu não
conhecimento e a petição está devidamente assinada.

Foram também preenchidas as condições da ação, consistentes na
legitimidade recursal, possibilidade jurídica do pedido e interesse em recorrer. O
recurso interposto rebateu o fundamento apresentado na decisão recorrida, motivo
pelo qual deve ser conhecido.

No mérito, o recurso merece ser provido.

No caso, verifica-se que o Tribunal de origem assentou o direito ao
dano moral e material, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 447/448, sem grifo no
original):

 

Entretanto, quanto aos danos morais, esta Câmara tem entendido que
a negativa de cobertura, em casos semelhantes, não evidencia ofensa
à honra subjetiva do beneficiário, a justificar a condenação da
operadora ao pagamento de indenização por danos morais. O mero
dissabor ou incômodo decorrente de divergência na realização de
negócio é comum a qualquer cidadão no convívio cotidiano em
sociedade, não tendo o condão de caracterizar dano indenizável,
ainda que o ofendido seja alguém em que a suscetibilidade aflore com
facilidade. O dano extrapatrimonial, para ser indenizável, deve
extravasar o campo de meros percalços e pequenas ofensas,
atingindo intensamente os atributos da personalidade, o que não se

. Nesse sentido:verifica neste caso

APELAÇÃO PLANO DE SAÚDE - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C.C. PEDIDO INDENIZATÓRIO Autora diagnosticada com grave
patologia cardíaca. Prescrição médica de troca valvar cutânea (TAVI).
Recusa de cobertura baseada em exclusão do procedimento do rol da
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ANS. Sentença que julgou procedente a ação. Insurgência da ré.
Acolhimento parcial. Doença não excluída do contrato. Exame
prescrito por profissional habilitado e que visava à recuperação da
saúde da autora. Prótese essencial à realização do ato cirúrgico.
Recusa abusiva, pois coloca o consumidor em desvantagem
exagerada. Hipótese de incidência da Súmula 102 do Tribunal de
Justiça de São Paulo. Precedentes. Danos morais afastados. Mero
descumprimento contratual. Cirurgia realizada após deferimento da
liminar pelo MM. Juiz a quo. Sentença reformada em parte.

Recurso da ré provido em parte.

Desse modo, é o caso de reforma parcial da r. sentença para afastar a
condenação da apelante à indenização por danos morais. Afastada a
indenização por danos morais, reconhece-se a ocorrência de
sucumbência recíproca, razão pela qual as partes dividirão, em
igualdade de proporção, as custas e despesas processuais, bem
assim os honorários advocatícios de sucumbência, que ficam
arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado,
observada a gratuidade anteriormente deferida à apelada.

Ante o exposto, dá-se provimento parcial ao recurso.
 

A sentença proferida nos autos condenou o Hospital recorrido ao
custeio das despesas médicas da recorrente, nos seguintes termos: 

4. Do mesmo modo, tenho que a mora contratual conduta da requerida 
teve o condão de afetar aspecto da personalidade da autora, já que a 
demora em custear o tratamento representou risco à vida dela, ante o 
seu delicado e grave estado de saúde.
Com isso, fixada a existência do dano extrapatrimonial, passo à 
quantificação da compensação financeira correspondente. 

O entendimento do Superior Tribunal de Justilça sobre o tema é: A
recusa ilegítima de cobertura de tratamento necessário ao beneficiário do plano de
saúde enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo

 (AgInt no AREsp n.psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente.
2.540.508/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

 No caso dos autos, verifico que o procedimento solicitado foi o 
IMPLANTE DE PRÓTESE VALVAR AÓRTICA (TAVI) e a sua negativa representou
 abalo psicológico, uma vez que a demora em custear o tratamento representou risco
à vida da parte, ante o seu delicado e grave estado de saúde, como muito bem
pontuado pela sentença (fls. 343). 

Desse modo, verifico que a sentença adotou o mesmo
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVL.
PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE CIRURGIA PARA IMPLANTE
DE PRÓTESE VALVAR AÓRTICA (TAVI). TAXATIVIDADE MITIGADA.
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1. Hipótese em que se discute a obrigatoriedade de o plano de saúde
cobrir cirurgia de Implante Valvular Aórtico Percutâneo (TAVI) prescrito
pelo médico assistente à paciente idosa e portadora de linfoma não-
Hokding.

2. No julgamento do EREsp n. 1.886.929/SP e EREsp n. 1.889.704
/SP, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, a Segunda Seção
desta Corte Superior uniformizou o entendimento de ser o Rol da ANS,
em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos os critérios
então fixados.

3. Conforme destacado na decisão agravada, a excepcionalidade está
presente, pois a operadora não indicou substituto terapêutico ao
procedimento prescrito pelo médico assistente e o procedimento
prescrito tem eficácia comprovada, uma vez que foi incorporado
posteriormente no Rol da ANS, RN n. 465/2021.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.939.977/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 20/9/2023

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE ACOMETIDO DE ESTENOSE AÓRTICA. IMPLANTE
TRANSCATETER DE VÁLVULA AÓRTICA (TAVI). PROCEDIMENTO
ELETIVO. NEGATIVA DE COBERTURA BASEADA NA AUSÊNCIA
DE PREVISÃO CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. MERA INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA
CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE GRAVE RISCO À SAÚDE OU À
VIDA. ENTENDIMENTO CONSENTÂNEO COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Controvérsia pertinente à ocorrência de dano moral em virtude da
recusa de cobertura de implante de válvula aórtica pelo método
transcateter, prescrita como procedimento eletivo.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido está em harmonia
com a orientação jurisprudencial desta Corte S uperior no sentido de
que a recusa de cobertura, quando fundada na interpretação do
contrato de plano de saúde, não é apta a ensejar reparação por dano
extrapatrimonial, ressalvadas as hipóteses de grave risco à saúde ou à
vida do usuário.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça fundamentou a
inocorrência de dano moral na ausência de risco de agravamento do
quadro de saúde do paciente.

4. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas,
inviável em recurso especial (Súmula 7/STJ).

5 . AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(AgInt no REsp n. 1.904.488/PR, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/6/2022 29/6/2022
.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
PROCEDIMENTO MENOS INVASIVO PARA O IMPLANTE DE
TRANSCATÉTER DE VÁLVULA AÓRTICA (TAVI). ROL DE
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. NATUREZA
EXEMPLIFICATIVA. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. DANO
MORAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.

1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais, em
decorrência de negativa de cobertura de procedimento cirúrgico e
acessórios.

2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido contrário,
a Terceira Turma mantém a orientação firmada há muito nesta Corte
de que a natureza do referido rol é meramente exemplificativa,
reputando, no particular, abusiva a imposição de limite ao número de
sessões das terapias especializadas prescritas para o tratamento de
doença coberta pelo plano de saúde.

3. A negativa adminis trativa ilegítima de cobertura para tratamento
médico por parte da operadora de saúde só enseja danos morais na
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo psicológico e
demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente. Precedentes.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

6. Agravo interno no recurso especial não provido.

(AgInt no REsp n. 1.892.852/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/4/2021 22/4/2021

 

Ante o exposto, ao recurso especial,conheço e dou parcial provimento 
para restabelecer a determinação da sentença de primeiro grau em relação ao
ressarcimento da indenização do dano moral.

Inverto a sucumbência e condeno a parte recorrida no pagamento das
despesas processuais e dos honorários advocatícios do patrono da parte adversa,
que ora arbitro em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.196.458 / SP
Número Registro: 2025/0040167-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10002859620238260445

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLEUSA APARECIDA LOPES
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO VENTURA BATISTA - SP291552

TATHIANA BORGES DA COSTA - SP284724
RECORRIDO : UNIMED SAO JOSE DOS CAMPOS - COOPERATIVA DE 

TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
LUCAS ADAMI VILELA - SP331465

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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